
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2138620 - DF (2022/0166615-1)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADOS : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459

FABIANO LIMA PEREIRA - DF034228
AGRAVADO : NILZA GUIMARAES DIAS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846

ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF027221
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. PRESCRIÇÃO. 
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO NOBRE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO DISCREPA DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pela parte agravada em desfavor 
do INSS e do Condomínio Edifício Gaivotas, objetivando a reparação por danos morais 
e materiais, decorrente da existência de equivocada informação, no sistema 
informatizado da autarquia, a respeito de seu falecimento, datada de 26/10/2004, não 
obstante esteja o autor vivo, pelo que ficou impossibilitado de receber seguro-
desemprego.
III. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição, ao fundamento de que "na 
hipótese concreta, não há insurgência contra o ato de aposentadoria em si, mas pedido 
de revisão do benefício previdenciário, relação de trato sucessivo, que se renova no 
tempo, razão pela qual a prescrição somente se opera em relação ao quinquênio 
anterior ao exercício da pretensão, conforme já decido por esta Corte de Justiça em 
hipóteses análogas a dos autos (...) Ressalte-se ainda que, de acordo com o 
entendimento sedimento pelo Superior Tribunal de Justiça por meio da edição da 
Súmula 85, 'nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio legal anterior à propositura 
da ação'".
IV. Tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, é 
de ser aplicado o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia. Precedentes do 
STJ.
V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o pedido de concessão do benefício de 
pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende 
necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um 
benefício é imprescritível. Assim, a concessão inicial do benefício poderá ser solicitada 
a qualquer tempo, e somente existirá prescrição do fundo de direito se não for ajuizada 
ação nos cinco anos posteriores à ciência do respectivo indeferimento administrativo, 
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se houver" (STJ, AgInt no REsp 1.749.680/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2021). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.868.586/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021; 
AgInt nos EDcl no PUIL 1.960/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 
Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2022.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.138.620 - DF (2022/0166615-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 284/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que não é o caso do óbice 

sumular, vez que "se o acórdão do TJDFT diz 'não há insurgência contra o ato de 

aposentadoria em si, mas pedido de revisão do benefício previdenciário, relação de trato 

sucessivo', a irresignação apontada está dirigida contra esse entendimento com apoio em 

vasta jurisprudência do STJ".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.138.620 - DF (2022/0166615-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : TATIANA BARBOSA DUARTE  - DF014459 
   FABIANO LIMA PEREIRA  - DF034228 
AGRAVADO  : NILZA GUIMARAES DIAS 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - RN004846 
   ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF027221 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO APELO NOBRE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO DISCREPA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pela parte agravada em desfavor do 

INSS e do Condomínio Edifício Gaivotas, objetivando a reparação por danos morais e 

materiais, decorrente da existência de equivocada informação, no sistema informatizado 

da autarquia, a respeito de seu falecimento, datada de 26/10/2004, não obstante esteja o 

autor vivo, pelo que ficou impossibilitado de receber seguro-desemprego. 

III. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição, ao fundamento de que "na 

hipótese concreta, não há insurgência contra o ato de aposentadoria em si, mas pedido de 

revisão do benefício previdenciário, relação de trato sucessivo, que se renova no tempo, 

razão pela qual a prescrição somente se opera em relação ao quinquênio anterior ao 

exercício da pretensão, conforme já decido por esta Corte de Justiça em hipóteses 

análogas a dos autos (...) Ressalte-se ainda que, de acordo com o entendimento 

sedimento pelo Superior Tribunal de Justiça por meio da edição da Súmula 85, 'nas 

relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio legal anterior à propositura da ação'".

IV. Tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, é de 

ser aplicado o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia. Precedentes do STJ.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o pedido de concessão do benefício de 

pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende 

necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um 

benefício é imprescritível. Assim, a concessão inicial do benefício poderá ser solicitada a 

qualquer tempo, e somente existirá prescrição do fundo de direito se não for ajuizada 

ação nos cinco anos posteriores à ciência do respectivo indeferimento administrativo, se 

houver" (STJ, AgInt no REsp 1.749.680/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 20/04/2021). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.868.586/RS, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021; AgInt nos EDcl 

no PUIL 1.960/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2022.

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário proposta 

por Nilza Guimarães Dias em desfavor do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Distrito Federal – IPREV-DF e do Distrito Federal.

O Tribunal de origem afastou a prescrição, ao fundamento de que "na 

hipótese concreta, não há insurgência contra o ato de aposentadoria em si, mas pedido de 

revisão do benefício previdenciário, relação de trato sucessivo, que se renova no tempo, 

razão pela qual a prescrição somente se opera em relação ao quinquênio anterior ao 

exercício da pretensão, conforme já decido por esta Corte de Justiça em hipóteses 

análogas a dos autos (...) Ressalte-se ainda que, de acordo com o entendimento 

sedimento pelo Superior Tribunal de Justiça por meio da edição da Súmula 85, 'nas 

relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio legal anterior à propositura da ação'".

Ao que se tem, portanto, da leitura dos excertos transcritos verifica-se que 

restaram incólumes, nas razões recursais, os fundamentos do acórdão impugnado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 
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Superior Tribunal de Justiça

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 
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Superior Tribunal de Justiça

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Ademais, ao que se tem dos autos, a compreensão firmada pelas instâncias 

ordinárias não está em confronto com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 

DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA 

LEI 12.153/2009. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. AGRAVO INTERNO DA 

ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA NÃO PROVIDO.

1. O pedido de concessão do benefício de pensão por morte deve ser 

tratado como relação de trato sucessivo, que atende necessidades de 

caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é 

imprescritível. Assim, a concessão inicial do benefício poderá ser solicitada a 

qualquer tempo, e somente existirá prescrição do fundo de direito se não for 

ajuizada ação nos cinco anos posteriores à ciência do respectivo 

indeferimento administrativo, se houver (PUIL 169/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 06.04.2021).

2. Na presente demanda, não há informe algum nos autos que denote a 
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Superior Tribunal de Justiça

ocorrência de eventual indeferimento de pedido administrativo, uma vez que 

o Tribunal local se limitou a aplicar à espécie a Súmula 85/STJ, alusiva à 

prescrição parcelar. Indicou, inclusive, que não houve causa interruptiva da 

prescrição (fl. 126).

3. Agravo Interno da Entidade Previdenciária não provido" (STJ, AgInt nos 

EDcl no PUIL 1.960/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 29/03/2022, DJe de 31/03/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DE 

EX-SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 

23 DA LEI 12.016/2009. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE INDEFERIMENTO. SÚMULA 85/STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em contra decisão monocrática publicada na 

vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Maria 

Pereira Dantas, contra ato apontado como abusivo e ilegal praticado pelo 

Secretário Estadual de Administração do Estado do Piauí, consubstanciado 

no pagamento de pensão por morte, de ex-servidor público estadual.

III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 

prequestionamento, pois o tema de que trata o art. 23 da Lei 12.016/2009 

não foi objeto de discussão, pelas instâncias ordinárias, sequer 

implicitamente, razão pela qual é o caso de incidência do óbice da Súmula 

211/STJ.

IV. No mais, o Tribunal de origem não discrepa da jurisprudência desta 

Corte, firmada no sentido de que, 'o direito ao benefício, seja de natureza 

assistencial ou previdenciária, não se submete à prescrição de fundo por 

estar inserido nos direitos fundamentais, havendo, assim, uma relação de 

trato sucessivo, de modo que prescrevem apenas as parcelas anteriores ao 

quinquênio que antecede o ajuizamento da demanda'. Nesse sentido: AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.431.428/RN, Primeira Turma, Relator Ministro 

Gurgel de Faria, DJe 12/3/2020; REsp n. 1.725.489/SE, Segunda Turma, 

Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 23/11/2018" (STJ, AgInt no REsp 

1.870.157/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 21/09/2020). Ainda: STJ, PUIL 169/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/04/2021.

V. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.006.033/PI, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/08/2021, DJe de 19/08/2021).

"SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
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OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que 'o pedido de concessão do benefício de pensão por 

morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende 

necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção 

de um benefício é imprescritível. Assim, a concessão inicial do benefício 

poderá ser solicitada a qualquer tempo, e somente existirá prescrição do 

fundo de direito se não for ajuizada ação nos cinco anos posteriores à 

ciência do respectivo indeferimento administrativo, se houver'. (AgInt no 

REsp 1749680/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 12/4/2021, DJe 20/4/2021).

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.868.586/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, 

DJe de 28/10/2021).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE ATENDE 

NECESSIDADE DE CARÁTER ALIMENTAR. INEXISTINDO NEGATIVA 

EXPRESSA E FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A SÚMULA 

85/STJ. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE ADOTOU ENTENDIMENTO DA 

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NO RECENTE JULGAMENTO DO ERESP 

1.269.726/MG. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O RECURSO.

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (STJ, AgInt nos 

EAREsp 1.050.415/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/05/2021, DJe de 

31/05/2021).

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL.PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRECEDENTE 

FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO EREsp 

1.269.726/MG. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia presente nos autos se refere à ocorrência ou não da 

prescrição do fundo de direito à pensão por morte de servidor público. Sobre 

o tema, o Superior Tribunal de Justiça, por meio da sua Primeira Seção, em 

13/3/2019, no julgamento do EREsp 1.269.726/MG, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe 20/3/2019, consolidou o entendimento de que 'o 

pedido de concessão do benefício de pensão por morte deve ser tratado 

como uma relação de trato sucessivo, que atende necessidades de caráter 

alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é 

imprescritível'. Assim, a concessão inicial do benefício poderá ser solicitada 

a qualquer tempo, e somente existirá prescrição do fundo de direito se não 
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Superior Tribunal de Justiça

for ajuizada ação nos cinco anos posteriores à ciência do respectivo 

indeferimento administrativo, se houver.

Precedentes.

2. Hipótese dos autos em que foi impetrado mandado de segurança contra 

ato que indeferiu a inclusão da esposa como pensionista de servidor 

falecido, sob o fundamento de transcurso de prazo superior a cinco anos da 

morte do instituidor da pensão e o pedido de concessão de pensão por 

morte.

3. O pedido administrativo foi realizado em junho de 2013 e a morte do 

instituidor ocorreu em 31/12/2000. O mandado de segurança foi impetrado 

em 10/7/2013, dentro do lustro prescricional de cinco anos, não havendo 

falar em prescrição do fundo de direito, nos termos da jurisprudência 

consolidada do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.749.680/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 12/04/2021, DJe de 20/04/2021).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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